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              CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSOS CEE N.º: 722/00

INTERESSADA            : Dagmar Christino

ASSUNTO                    : Solicita  autorização  para  expedição  junto à Escola de

                                       Comércio  Álvares Penteado de certificado de conclusão

                                       em nível de 2º grau 

RELATORA                  : Consª Suzana Guimarães Tripoli

PARECER CEE Nº         417/2000          CEM           Aprovado em 13-12-2000

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

Dagmar Christino solicita a este Conselho que autorize a Escola de Comércio Álvares Penteado a expedir-lhe o Certificado de conclusão do ensino médio (fls. 02).

Em 1987, cursou a 3ª série do curso de Habilitação Profissional Plena de Técnico em Contabilidade. No final do ano, ficou retida nas disciplinas de Organização Social e Política do Brasil (Parte Comum), Estatística  e Estrutura e Análise de Balanço (Parte Diversificada). A interessada, porém, não repetiu as referidas disciplinas (fls. 03).

Seu histórico escolar revela que cursou 1.154 horas correspondentes ao Núcleo Comum (com dispensa de Educação Física) e 1.362 horas da parte profissionalizante, o que totaliza 2.516 horas.

Observe-se que a disciplina de OSPB não integra o atual núcleo comum  do ensino médio.  

O curso freqüentado pela interessada regia-se pela Lei Federal  nº 5.692/71 que possibilitava a oferta de ensino de 2º Grau (atual ensino médio) e educação profissional em nível técnico através de um currículo integrado. O aluno cumpria uma parte comum, voltada para a formação geral de 2º Grau,  e uma parte diversificada de conteúdo profissionalizante, recebendo, ao término do curso, o diploma de Técnico.

De acordo com o Artigo 23 da Lei Federal nº 5692/71, nas condições  acima o aluno  poderia receber um certificado de conclusão do 2º Grau para fins de prosseguimento de estudos ao final da 3ª série, ainda que não houvesse concluído toda carga horária do ensino técnico. Este artigo foi suprimido pela Lei Federal nº 7.044/82, que alterou a Lei Federal 5692/71.

No Estado de São Paulo, o direito do aluno ao certificado de conclusão do 2º grau em cursos de habilitação profissional foi objeto da Deliberação CEE nº 29/82 que permitia a expedição do referido certificado “ desde que tenham sido estudadas todas as matérias da Parte Comum, e tenham cumprido a carga horária mínima de 2.200 horas. “ 

No caso que está sendo analisado, a interessada deixou a escola em 1987, ao final da 3ª série, sem refazer a disciplina de OSPB na qual ficara retida, ou seja, não integralizou o estudo de toda a Parte Comum. Observe-se, porém, que ela apresenta, em seu histórico escolar, uma carga horária total de 2.516 horas (1.154 horas da Parte Comum - sem computar Educação Física -  além de 1.362 horas  da Parte Diversificada). 

A Deliberação CEE nº 06/87 (vigente à época em que a aluna cursou a 3ª série do antigo  2º grau) dispunha no artigo 1º: “ Alunos de 1º e 2º graus, retidos em qualquer série, em componentes curriculares que deixaram de ser nela ministrados, por razões de alteração curricular, serão considerados promovidos com direito a prosseguimento de estudos na série subsequente da mesma escola, ou concluíntes de curso, conforme o caso.” 

Cumpre informar também que a Indicação CEE nº 06/88, que fixou diretrizes para a implantação da Resolução CFE nº 06/86 (a qual reformulou o núcleo comum para os currículos do ensino de 1º e 2º graus), determinou o seguinte: 

“ 3. Com relação a OSPB, no 2º Grau, entendemos que não há necessidade da presença desse componente na grade curricular, quando seu conteúdo for parte integrante dos programas de História e Geografia.” Registre-se que a interessada cumpriu 78 horas de História e 70 horas de Geografia. 

Com base na legislação acima,  no fato de que a disciplina de OSPB não mais integra obrigatoriamente o currículo do ensino médio, e considerando-se a carga horária de 2.516 horas integralizada pela aluna (nela incluída 1.154 horas da Parte Comum), é possível autorizar o Colégio Comercial Álvares Penteado a expedir-lhe  o certificado de conclusão de ensino médio.

2. CONCLUSÃO 

2.1 A requerente Dagmar Christino pode ter certificação de conclusão do então ensino de 2º grau para fins de prosseguimento de estudos, autorizando-se o Colégio Comercial Álvares Penteado a expedir o respectivo  certificado.

2.2 Encaminhe-se cópias deste Parecer ao Colégio Comercial Álvares Penteado, à Diretoria de Ensino Região Centro Sul e à interessada

São Paulo, 29 de novembro de 2000

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 06 de dezembro de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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